


DECRETO DE ALTERAÇÃO DE QDD

DECRETO Nº 78 DE 22 DE JULHO DE 2024

ESTABELECE normas para alteração dos Quadros 
de Detalhamento da Despesa - QDD,

e dá outras providências.

O PREFEITO(A) MUNICIPAL DE CACULÉ, no uso de suas atribuições legais e devidamente autorizado no artigo 30 da 
lei de nº 464/2023 de 07 de junho de 2023, que dispõe sobre as Diretrizes Orçamentárias.

Decreta:

Art 1º. - Fica alterado o Quadro de Detalhamento da Despesa - QDD do Poder Executivo  , aprovado pelo Decreto Nº  de 
30 de dezembro de 1899, correspondente à Programação das Despesas dos Órgãos diretamente subordinados ao 
Prefeito(a).

020300 - Fundo Municipal de Saúde

ACRÉSCIMO REDUÇÃO

2.065 - Gestão de Ações da Atenção Primária

4.4.90.52.00 / 16000000 - Equipamentos e Material Permanente 2.000,00 0,00

4.4.90.93.00 / 16000000 - Indenizacoes e Restituicoes 0,00 2.000,00

Total por Ação: 2.000,00 2.000,00

2.071 - Manutenção das Ações do Bloco da Atenção Especializada

3.3.90.39.00 / 15001002 - Outros Servicos Terceiros - Pessoa Juridica 0,00 100.000,00

3.3.90.39.00 / 16000000 - Outros Servicos Terceiros - Pessoa Juridica 100.000,00 0,00

Total por Ação: 100.000,00 100.000,00

Total por Unidade Orçamentária: 102.000,00 102.000,00

020400 - Secretaria Municipal de Educação e Cultura

ACRÉSCIMO REDUÇÃO

1.207 - Contrução de Quadra, Ginásio , Praça de Esportes e Estádio

4.4.90.51.00 / 15420000 - Obras e Instalacoes 3.000,00 0,00

4.4.90.51.00 / 15700000 - Obras e Instalacoes 0,00 1.000,00

4.4.90.51.00 / 15710000 - Obras e Instalacoes 0,00 2.000,00

Total por Ação: 3.000,00 3.000,00

2.096 - Manutenção dos Serviços Técnicos e Administrativos da Educação

4.4.90.51.00 / 15420000 - Obras e Instalacoes 3.000,00 0,00

4.4.90.52.00 / 15420000 - Equipamentos e Material Permanente 0,00 3.000,00

Total por Ação: 3.000,00 3.000,00

2.314 - Manutenção do Cine Teatro

3.3.90.30.00 / 17150000 - Material de Consumo 4.000,00 0,00

3.3.90.36.00 / 15000000 - Outros Servicos de Terceiros - Pessoa Fisica 0,00 4.000,00

Total por Ação: 4.000,00 4.000,00

Total por Unidade Orçamentária: 10.000,00 10.000,00
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DECRETO DE ALTERAÇÃO DE QDD

Total Geral: 112.000,00 112.000,00

Art. 2º - A execução orçamentária obedecerá ao Quadro de Detalhamento de Despesa QDD, a estrutura de Custos de 
Projetos e Atividades, segundo a Natureza da Despesa, estabelecida para cada Unidade Orçamentária em consonância 
com os Programas de Trabalho, fixados na Lei Orçamentária Anual.

Art. 3º - Este(a) Decreto entra em vigor a partir de segunda-feira, 22 de julho de 2024.

GABINETE DO PREFEITO(A) MUNICIPAL DE CACULÉ, Estado da Bahia, em  22 de julho de 2024.

: 

PEDRO DIAS DA SILVA
Prefeito Municipal

CPF: 165.457.885-15

Página: 2 de 223/07/2024 - 16:40:15  SIAFIC - FATOR SISTEMAS E CONSULTORIAS LTDA - CNPJ: 08.003.823/0001-82

DECRETO DE ALTERAÇÃO DE QDD

Total Geral: 112.000,00 112.000,00

Art. 2º - A execução orçamentária obedecerá ao Quadro de Detalhamento de Despesa QDD, a estrutura de Custos de 
Projetos e Atividades, segundo a Natureza da Despesa, estabelecida para cada Unidade Orçamentária em consonância 
com os Programas de Trabalho, fixados na Lei Orçamentária Anual.

Art. 3º - Este(a) Decreto entra em vigor a partir de segunda-feira, 22 de julho de 2024.

GABINETE DO PREFEITO(A) MUNICIPAL DE CACULÉ, Estado da Bahia, em  22 de julho de 2024.

: 

PEDRO DIAS DA SILVA
Prefeito Municipal

CPF: 165.457.885-15

Página: 2 de 223/07/2024 - 16:40:15  SIAFIC - FATOR SISTEMAS E CONSULTORIAS LTDA - CNPJ: 08.003.823/0001-82

23/07/2024 JORNAL TRIBUNA DO SERTÃO - PUBLICAÇÕES OFICIAIS Edição 1919 - PÁGINA 3

Edição disponível em www.sertaohoje.com.br/publicacoes - Assinado digitalmente por Líder Gráfica, Comunicação e Pesquisa
Ltda - CNPJ 10.841.540/0001-51 - CERTIFICADO DIGITAL 429A3466531D1A974EC05D414A3CC924



DECRETO DE CRÉDITO ORÇAMENTÁRIO E SUPLEMENTAR 

Abre CRÉDITO ORÇAMENTÁRIO E SUPLEMENTAR por
Anulação de Dotação no valor total de R$ 446.000,00
(Quatrocentos e quarenta e seis mil reais), para fins que
se especifica e da outras providências.

DECRETO Nº 79 DE 22 DE JULHO DE 2024

O PREFEITO(A) MUNICIPAL DE CACULÉ, no uso de suas atribuições legais, constituicionais e de acordo 
com o que lhe confere a Lei Municipal 470/2023 de 28 de setembro de 2023, edita o seguinte Decreto:

Art 1º. - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a suplementação  orçamentária totalizando R$446.000,00 
(Quatrocentos e quarenta e seis mil reais) a saber:

Dotações Suplementares

020300 - Fundo Municipal de Saúde

2.065 - Gestão de Ações da Atenção Primária

4.4.90.52.00 / 16000000 - Equipamentos e Material Permanente 38.000,00

Total por Ação: 38.000,00

2.066 - Manutenção das Ações do Bloco da Vigilância em Saúde

3.3.90.39.00 / 16000000 - Outros Servicos Terceiros - Pessoa Juridica 2.000,00

Total por Ação: 2.000,00

Total por Unidade Orçamentária: 40.000,00

020400 - Secretaria Municipal de Educação e Cultura

2.096 - Manutenção dos Serviços Técnicos e Administrativos da Educação

3.3.90.39.00 / 15400000 - Outros Servicos Terceiros - Pessoa Juridica 386.000,00

Total por Ação: 386.000,00

2.117 - Comemoração de Festividades

3.3.90.33.00 / 15000000 - Passagens e Despesas com Locomocao 20.000,00

Total por Ação: 20.000,00

Total por Unidade Orçamentária: 406.000,00

Total Suplementado: 446.000,00

Art 2º. - A propósito cabe-me informar que para atender a suplementação acima, serão anuladas parcialmente e/ou 
totalmente as seguintes dotações orçamentárias, conforme estabelece a Lei nº 4.320.

Dotações Anuladas

020200 - Sec. Municipal de Administração e Finanças

2.047 - Manutenção da Ordem Pública

3.3.90.30.00 / 15000000 - Material de Consumo 10.000,00

3.3.90.36.00 / 15000000 - Outros Servicos de Terceiros - Pessoa Fisica 5.000,00
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DECRETO DE CRÉDITO ORÇAMENTÁRIO E SUPLEMENTAR 

3.3.90.39.00 / 15000000 - Outros Servicos Terceiros - Pessoa Juridica 5.000,00

Total por Ação: 20.000,00

Total por Unidade Orçamentária: 20.000,00

020300 - Fundo Municipal de Saúde

2.066 - Manutenção das Ações do Bloco da Vigilância em Saúde

4.4.90.52.00 / 15001002 - Equipamentos e Material Permanente 2.000,00

Total por Ação: 2.000,00

Total por Unidade Orçamentária: 2.000,00

020400 - Secretaria Municipal de Educação e Cultura

1.091 - Construção, Ampliação e Manutenção das Unidades Escolares do Município

3.3.90.30.00 / 15430000 - Material de Consumo 9.000,00

3.3.90.39.00 / 15430000 - Outros Servicos Terceiros - Pessoa Juridica 9.000,00

4.4.90.51.00 / 15410000 - Obras e Instalacoes 9.000,00

4.4.90.52.00 / 15500000 - Equipamentos e Material Permanente 35.000,00

Total por Ação: 62.000,00

1.107 - Construção e Ampliação das Creches Municipais

4.4.90.51.00 / 15001001 - Obras e Instalacoes 110.000,00

4.4.90.51.00 / 15410000 - Obras e Instalacoes 16.000,00

4.4.90.51.00 / 15430000 - Obras e Instalacoes 9.000,00

4.4.90.51.00 / 15690000 - Obras e Instalacoes 66.000,00

4.4.90.51.00 / 15700000 - Obras e Instalacoes 10.000,00

4.4.90.51.00 / 15710000 - Obras e Instalacoes 4.000,00

Total por Ação: 215.000,00

2.235 - Manutenção das Creches Municipais

3.3.90.30.00 / 15430000 - Material de Consumo 4.000,00

3.3.90.33.00 / 15430000 - Passagens e Despesas com Locomocao 4.000,00

3.3.90.39.00 / 15430000 - Outros Servicos Terceiros - Pessoa Juridica 4.000,00

4.4.90.52.00 / 15430000 - Equipamentos e Material Permanente 4.000,00

Total por Ação: 16.000,00

2.320 - Manutenção das Ações da Educação Infantil

3.1.90.13.00 / 15410000 - Obrigacoes Patronais 5.000,00

3.3.90.14.00 / 15430000 - Diarias  -  Civil 9.000,00

3.3.90.30.00 / 15430000 - Material de Consumo 9.000,00

3.3.90.36.00 / 15430000 - Outros Servicos de Terceiros - Pessoa Fisica 9.000,00

3.3.90.39.00 / 15430000 - Outros Servicos Terceiros - Pessoa Juridica 9.000,00

3.3.90.47.00 / 15410000 - Obrigacoes Tributarias e Contributivas 2.000,00

4.4.90.51.00 / 15410000 - Obras e Instalacoes 16.000,00

4.4.90.51.00 / 15430000 - Obras e Instalacoes 9.000,00

4.4.90.52.00 / 15410000 - Equipamentos e Material Permanente 16.000,00

4.4.90.52.00 / 15430000 - Equipamentos e Material Permanente 9.000,00

Total por Ação: 93.000,00

Total por Unidade Orçamentária: 386.000,00

Página: 2 de 323/07/2024 - 16:40:21 - 3972483  SIAFIC - FATOR SISTEMAS E CONSULTORIAS LTDA - CNPJ: 08.003.823/0001-82

23/07/2024 JORNAL TRIBUNA DO SERTÃO - PUBLICAÇÕES OFICIAIS Edição 1919 - PÁGINA 5

Edição disponível em www.sertaohoje.com.br/publicacoes - Assinado digitalmente por Líder Gráfica, Comunicação e Pesquisa
Ltda - CNPJ 10.841.540/0001-51 - CERTIFICADO DIGITAL 429A3466531D1A974EC05D414A3CC924



DECRETO DE CRÉDITO ORÇAMENTÁRIO E SUPLEMENTAR 

020700 - Fundo Municipal de Assistência Social

2.337 - Enfrentamento da Emergência COVID-19 - Assistência Social

3.3.90.39.00 / 16600000 - Outros Servicos Terceiros - Pessoa Juridica 38.000,00

Total por Ação: 38.000,00

Total por Unidade Orçamentária: 38.000,00

Total Anulado: 446.000,00

Art. 3º - Fica o Secretário Municipal de Finanças autorizado a expedir instruções normativas necessárias ao 
cumprimento deste Decreto.

Art. 4º - Este Decreto entra em vigor a partir de segunda-feira, 22 de julho de 2024.

GABINETE DO PREFEITO(A) MUNICIPAL DE CACULÉ, Estado da Bahia, em 22 de julho de 2024.

: 

PEDRO DIAS DA SILVA
Prefeito Municipal

CPF: 165.457.885-15
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AVISO DA AUTORIZAÇÃO, RATIFICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
ATO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 059-CRED005/2023 

A Prefeitura Municipal de Caculé, considerando estarem presentes os pressupostos administrativos da 
legislação que regem a matéria, com fundamento no Art. 74, inciso IV, artigo 78, inciso I e artigo 79, inciso 
I da Lei 14.133/21, torna pública a AUTORIZAÇÃO, RATIFICAÇÃO e HOMOLOGAÇÃO da contratação 
por INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 059-CRED005/2023, objetivando a Prestação de serviços com 
a locação de veículo tipo passeio, com capacidade para 05 (cinco) pessoas, motor 1.0 (mínimo), 
bicombustível (gasolina e/ou etanol), com motorista por conta da contratante, em perfeito estado de 
conservação, combustível por conta da contratante, manutenção preventiva por conta da contratante e 
manutenção corretiva por conta da contratada, KM livre,  à disposição da Secretaria Municipal de Saúde, 
em consonância com o Item 19 do Termo de Referência, em favor de 41.891.480 LUCIANO FERREIRA 
RODRIGUES, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o nº 41.891.480/0001-05, com 
endereço na Travessa João Pessoa, 07, Centro, Caculé - BA, CEP: 46.300-000. Celebre-se o respectivo 
contrato no valor global de R$ 8.400,00 (oito mil e quatrocentos reais). Caculé, 22 de julho de 2024. Pedro 
Dias da Silva - Prefeito Municipal. 
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EXTRATO DE CONTRATO 
CONTRATO Nº 434/2024 

 
A Prefeitura Municipal de Caculé, no uso de suas atribuições, torna pública a contratação: 
MODALIDADE LICITATÓRIA: INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 059-CRED005/2023. 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE CACULÉ, CNPJ nº 13.676.788/0001-00. 
CONTRATADO: 41.891.480 LUCIANO FERREIRA RODRIGUES, pessoa jurídica de direito privado, 
inscrita no CNPJ sob o nº 41.891.480/0001-05. OBJETO: Prestação de serviços com a locação de 
veículo tipo passeio, com capacidade para 05 (cinco) pessoas, motor 1.0 (mínimo), bicombustível 
(gasolina e/ou etanol), com motorista por conta da contratante, em perfeito estado de conservação, 
combustível por conta da contratante, manutenção preventiva por conta da contratante e manutenção 
corretiva por conta da contratada, KM livre,  à disposição da Secretaria Municipal de Saúde. VALOR 
TOTAL: R$ 8.400,00 (oito mil e quatrocentos reais). ASSINATURA: 22 de julho de 2024. VIGÊNCIA: 
31 de outubro de 2024.  
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DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO

Adonildo Ribeiro da Silva

Isabella Queiroz Terêncio 

Silvan Baleeiro de Sousa 
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D E C R E T A:

Abre Crédito Suplementar no valor total de 910.522,00( Novecentos
e Dez Mil Quinhentos e Vinte e Dois Reais), para fins que se
especifica e dá outras providências.

                  O(A) PREFEITO(A), no uso de suas atribuições legais, constitucionais e de acordo com o que lhe confere a Lei municipal 342 de
18 de dezembro de 2023.

Decreto Nº 047
03/06/2024

Artigo 1º - Fica aberto Crédito Suplementar, na importância supra, para reforço das seguintes Dotações:

Dotações Suplementadas
040000 SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, CULTURA, ESPORTE E LAZER
1016 Construção, Ampliação e/ou Reforma de Quadras Poliesportivas e Estádio
4.4.9.0.51.00.00. Obras e Instalações

65.200,00Outras TRANSF.de Conv.ou Instr.Congêneres da União17000000
Total do Projeto / Atividade R$ 65.200,00

2007 Manutenção do FUNDEB
3.1.9.0.04.00.00. Contratação por Tempo Determinado

3.000,00TRANSF. do FUNDEB - Imp/Transf.de Imp.-30%-FUNDEB15400000
3.3.9.0.30.00.00. Material de Consumo

28.000,00TRANSF. do FUNDEB - Imp/Transf.de Imp.-30%-FUNDEB15400000
3.3.9.0.39.00.00. Outros Serviços Terceiros - Pessoa Jurídica

7.000,00TRANSF. do FUNDEB - Imp/Transf.de Imp.-30%-FUNDEB15400000
Total do Projeto / Atividade R$ 38.000,00

2022 Manutenção do Desporto amador
3.3.9.0.36.00.00. Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física

2.000,00REC. não Vinc. de Imp.15000000
3.3.9.0.39.00.00. Outros Serviços Terceiros - Pessoa Jurídica

10.000,00REC. não Vinc. de Imp.15000000
Total do Projeto / Atividade R$ 12.000,00

2027 Manutenção da Alimentação Escolar - PNAE
3.3.9.0.30.00.00. Material de Consumo

14.500,00REC. não Vinc. de Imp.15000000
Total do Projeto / Atividade R$ 14.500,00
Total da Unidade  R$ 129.700,00

060000 SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
2016 Gestão das Ações do Fundo Municipal de Assistência Social
3.1.9.0.13.00.00. Obrigações Patronais.

200,00Outros REC. não Vinc.15010000
Total do Projeto / Atividade R$ 200,00

2054 Serviços de Proteção Social Básica - PSB (CRAS)
3.1.9.0.11.00.00. Vencimentos e Vantagens Fixas - Pessoal Civil

3.000,00Transf. de REC. do Fun. Nac. de Assist. Social - FNAS16600000
Total do Projeto / Atividade R$ 3.000,00

2059 Outros Programas de Assistência Social
3.3.9.0.30.00.00. Material de Consumo

700,00Transf. de REC. dos Fun.s Estaduais de Assist. Social16610000
Total do Projeto / Atividade R$ 700,00
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Dotações Suplementadas
060000 SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

Total da Unidade  R$ 3.900,00
080000 SEC. INFRAESTRUTURA,SERV. PÚBLICOS E DESENV SOCIAL
1008 Pavimentação de Logradouros
4.4.9.0.51.00.00. Obras e Instalações

476.122,00Outras TRANSF.de Conv.ou Instr.Congêneres da União17000000
Total do Projeto / Atividade R$ 476.122,00

2015 Manutenção do Abastecimento d´agua
3.3.9.0.30.00.00. Material de Consumo

37.000,00REC. não Vinc. de Imp.15000000
Total do Projeto / Atividade R$ 37.000,00

2056 Manutenção da Secretaria de Infraestrutura, Serviços Públicos e Desenvolvimento Econômico
3.3.9.0.30.00.00. Material de Consumo

14.000,00Transferências da União Referentes às participações na exploração de Petróleo e Gás Natural
destinadas ao FEP - Lei 9.478/1997

17200000

Total do Projeto / Atividade R$ 14.000,00
Total da Unidade  R$ 527.122,00

090000 FUNDO MUNICIPAL DE CULTURA
2023 Comemoração de Festividades Civicas e Culturais
3.3.9.0.30.00.00. Material de Consumo

6.500,00REC. não Vinc. de Imp.15000000
3.3.9.0.36.00.00. Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física

43.300,00REC. não Vinc. de Imp.15000000
3.3.9.0.39.00.00. Outros Serviços Terceiros - Pessoa Jurídica

200.000,00REC. não Vinc. de Imp.15000000
Total do Projeto / Atividade R$ 249.800,00
Total da Unidade  R$ 249.800,00

Suplementação por anulação de crédito III - R$910.522,00

910.522,00Valor Total Suplementado R$

Artigo 2º - As despesas decorrentes da abertura do presente crédito suplementar, serão cobertas com recursos de que trata o Artigo
43 parágrafo 1º da Lei Federal Nº 4.320/64, Inciso III.

Inciso:

Dotações Anuladas
020000 GABINETE DO PREFEITO
2002 Manutenção do Gabinete do Prefeito
3.1.9.0.11.00.00. Vencimentos e Vantagens Fixas - Pessoal Civil

62.300,00REC. não Vinc. de Imp.15000000
Total do Projeto / Atividade R$ 62.300,00
Total da Unidade  R$ 62.300,00

030000 SEC.DE ADMINISTRAÇÃO, FINANÇAS E PLANEJAMENTO
2003 Manutenção da Secretaria de Administração, Planejamento e Finanças
3.3.9.0.35.00.00. Serviços de Consultoria

51.000,00REC. não Vinc. de Imp.15000000
Total do Projeto / Atividade R$ 51.000,00
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Dotações Anuladas
030000 SEC.DE ADMINISTRAÇÃO, FINANÇAS E PLANEJAMENTO
9999 RESERVA DE CONTINGÊNCIA
9.9.9.9.99.99.00. RESERVA DE CONTINGÊNCIA

200.000,00REC. não Vinc. de Imp.15000000
Total do Projeto / Atividade R$ 200.000,00
Total da Unidade  R$ 251.000,00

040000 SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, CULTURA, ESPORTE E LAZER
1016 Construção, Ampliação e/ou Reforma de Quadras Poliesportivas e Estádio
4.4.9.0.51.00.00. Obras e Instalações

159.000,00Outras TRANSF.de Conv.ou Instr.Congêneres da União17000000
Total do Projeto / Atividade R$ 159.000,00

2007 Manutenção do FUNDEB
3.1.9.0.04.00.00. Contratação por Tempo Determinado

17.000,00TRANSF. do FUNDEB - Imp/Transf.de Imp.-30%-FUNDEB15400000
3.1.9.0.11.00.00. Vencimentos e Vantagens Fixas - Pessoal Civil

3.000,00TRANSF. do FUNDEB - Imp/Transf.de Imp.-30%-FUNDEB15400000
3.3.9.0.36.00.00. Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física

6.000,00TRANSF. do FUNDEB - Imp/Transf.de Imp.-30%-FUNDEB15400000
4.4.9.0.52.00.00. Equipamentos e Material Permanente

12.000,00TRANSF. do FUNDEB - Imp/Transf.de Imp.-30%-FUNDEB15400000
Total do Projeto / Atividade R$ 38.000,00
Total da Unidade  R$ 197.000,00

060000 SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
1053 Construção e Estruturação da Rede de Serviços do SUAS (CRAS - CREAS)
4.4.9.0.51.00.00. Obras e Instalações

290.000,00Outras TRANSF.de Conv.ou Instr.Congêneres da União17000000
Total do Projeto / Atividade R$ 290.000,00

2016 Gestão das Ações do Fundo Municipal de Assistência Social
3.1.9.0.04.00.00. Contratação por Tempo Determinado

200,00Outros REC. não Vinc.15010000
Total do Projeto / Atividade R$ 200,00

2053 INDICE DE GESTAO DESCENTRALIZADA IGDBF - APRIMORAMENTO DO PROGRAMA BOLSA FAMILIA E CAD UN
3.1.9.0.11.00.00. Vencimentos e Vantagens Fixas - Pessoal Civil

3.000,00Transf. de REC. do Fun. Nac. de Assist. Social - FNAS16600000
Total do Projeto / Atividade R$ 3.000,00

2058 Serviço da Proteção Social Especial de Média e Alta Complexidade (CREAS e PSEMC/PSEAC)
3.1.9.0.04.00.00. Contratação por Tempo Determinado

700,00Transf. de REC. dos Fun.s Estaduais de Assist. Social16610000
Total do Projeto / Atividade R$ 700,00
Total da Unidade  R$ 293.900,00

080000 SEC. INFRAESTRUTURA,SERV. PÚBLICOS E DESENV SOCIAL
1007 Construção, Ampliação e/ou Reforma de Praças
4.4.9.0.51.00.00. Obras e Instalações

27.122,00Outras TRANSF.de Conv.ou Instr.Congêneres da União17000000
Total do Projeto / Atividade R$ 27.122,00

1058 Implantação de saneamento básico
4.4.9.0.51.00.00. Obras e Instalações

15.200,00Outras TRANSF.de Conv.ou Instr.Congêneres da União17000000
Total do Projeto / Atividade R$ 15.200,00
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Dotações Anuladas
080000 SEC. INFRAESTRUTURA,SERV. PÚBLICOS E DESENV SOCIAL
1059 Implantação de cisternas p/captação de águas de chuva
4.4.9.0.51.00.00. Obras e Instalações

50.000,00Outras TRANSF.de Conv.ou Instr.Congêneres da União17000000
Total do Projeto / Atividade R$ 50.000,00

2056 Manutenção da Secretaria de Infraestrutura, Serviços Públicos e Desenvolvimento Econômico
3.3.9.0.39.00.00. Outros Serviços Terceiros - Pessoa Jurídica

14.000,00Transferências da União Referentes às participações na exploração de Petróleo e Gás Natural
destinadas ao FEP - Lei 9.478/1997

17200000

Total do Projeto / Atividade R$ 14.000,00
Total da Unidade  R$ 106.322,00

910.522,00Valor Total Anulado R$

EMANUEL FERNANDO ALVES CARDOSO
Prefeito

948.327.815-53

IBIASSUCÊ, 03 de junho de 2024

Artigo 3º - Este DECRETO entra em vigor na data de sua assinatura, revogada as disposições em contrário.
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TERMO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N.º 021/2024 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 053/2024 

 

Pelo presente instrumento, com base na Lei n.º 14.133/2021, adjudico e homologo a 

Inexigibilidade de Licitação n.º 021/2024, referente a contratação de profissional da área de 

Saúde para a prestação de serviço Médico Especialista em Psiquiatria no CEMI (Centro de 

Especialidades Medicas Ibiassucê) e no Hospital Municipal São Sebastião, deste município, em 

favor da senhora LUANA PINTO CANGUSSU ALVES, inscrita no CPF nº: 052.552.146-12, 

residente na Rua Lagoa de Cima, 333-C, Lagoa de Cima - Caculé/BA, CEP: 46.300-000 

contratada pelo valor total de R$ 40.375,00 (quarenta mil, trezentos e setenta e cinco reais), nos 

termos do artigo 71, inciso IV da referida lei. 

 

A homologação da presente Inexigibilidade de Licitação é feita nos termos do artigo 71, inciso 

IV da Lei n.º 14.133/2021, tendo em vista a manifestação da Comissão de Contratação que, em 

análise aos documentos apresentados pela empresa vencedora, constatou o atendimento de 

todas as condições previstas na lei.  

 

A empresa fica obrigada a cumprir integralmente as condições estabelecidas no contrato que 

será celebrado entre as partes, nos termos da Lei n.º 14.133/2021, bem como a executar o 

objeto adjudicado nos termos e prazos estipulados.  

 

Por fim, autorizo a publicação deste Termo de Adjudicação e Homologação no Diário Oficial 

do Município, para fins de publicidade e transparência, nos termos do artigo 54 da Lei n.º 

14.133/2021. 

 

Ibiassucê - BA, 23 de julho de 2024. 

 

 
EMANUEL FERNANDO ALVES CARDOSO 

Prefeito de Ibiassucê/BA 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE IBIASSUCÊ - BA 
Ratificação do Ato 

 
O Prefeito Municipal de Ibiassucê - Bahia, no uso de suas atribuições legais, ratifica os 

atos administrativos do processo n.º 053/2024, Inexigibilidade n.º 021/2024, em favor da 

senhora LUANA PINTO CANGUSSU ALVES, inscrita no CPF nº: 052.552.146-12, residente 

Rua Lagoa de Cima, 333-C, Lagoa de Cima - Caculé/BA, CEP: 46.300-000, cujo objeto é a 

contratação de profissional da área de Saúde para a prestação de serviço Médico Especialista 

em Psiquiatria no CEMI (Centro de Especialidades Medicas Ibiassucê) e no Hospital Municipal 

São Sebastião, deste município, contratada pelo valor total de R$ 40.375,00 (quarenta mil, 

trezentos e setenta e cinco reais), de acordo com o inciso IV do artigo 74 da Lei n.º 14.133, de 

1º de abril de 2021. 

 
Ibiassucê - BA, 23 de julho de 2024. 

 
 
 
 

EMANUEL FERNANDO ALVES CARDOSO 
Prefeito de Ibiassucê/BA 
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EXTRATO DO CONTRATO N.º 087/2024 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N.º 021/2024 
 

CONTRATANTE: O MUNICIPIO DE IBIASSUCÊ, Estado da Bahia, pessoa Jurídica de direito 
interno público, inscrita no CNPJ/MF nº 13.676.986/0001-66, com sede na Praça Oliveira Brito, 100, 
Centro - Ibiassucê-Bahia, aqui representado pelo Sr. Emanuel Fernando Alves Cardoso, Prefeito 
Municipal, brasileiro, portador da carteira de identidade nº 0758965400 e CPF nº 948.327.815-53, 
residente e domiciliado nesta cidade de Ibiassucê/BA, CEP: 46.390-000, juntamente com o FUNDO 
MUNICIPAL DE SAÚDE, inscrito no CNPJ n° 11.421.459/000185, representado pela gestora Rosania 
Santos Almeida, portadora da RG nº 08.057.824-66 e CPF: nº 901.454.105-87, residente e domiciliada 
na Rua Castro Alves, s/n, Centro, Ibiassucê-BA. 
 
CONTRATADA: Luana Pinto Cangussu Alves, inscrita no CPF nº: 052.552.146-12, residente Rua 
Lagoa de Cima, 333-C, Lagoa de Cima - Caculé/BA, CEP: 46.300-000. 
 
OBJETO: Contratação de profissional da área de Saúde para a prestação de serviço Médico 
Especialista em Psiquiatria no CEMI (Centro de Especialidades Medicas Ibiassucê) e no Hospital 
Municipal São Sebastião, deste município. 
 
FUNDAMENTO LEGAL: Lei 14.133/21, vinculado a Inexigibilidade n.º 021/2024, na forma prevista 
no art. 74, inciso IV da Lei Federal n.º 14.133, de 1º de abril de 2021. 

PERÍODO DE VIGÊNCIA: O presente contrato entrará em vigor a partir da sua assinatura e terá seu 
término em 31 de dezembro de 2024. 

VALOR: O valor total do presente contrato é de R$ 40.375,00 (quarenta mil, trezentos e setenta e cinco 
reais). 
 
Prefeitura Municipal de Ibiassucê - BA, 23 de julho de 2024. 
 
 
 
MUNICIPIO DE IBIASSUCÊ 
CPF/MF n.º 13.676.986/0001-66 
Emanuel Fernando Alves Cardoso 
Contratante 
 
 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
CPF n° 11.421.459/000185 
Rosania Santos Almeida 
Contratante 
 
 
LUANA PINTO CANGUSSU ALVES 
CPF nº: 052.552.146-12 
Contratada 
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PORTARIA Nº 025 DE 23  DE JULHO DE 2024 

 

CONCEDE RETORNO A SERVIDORA PÚBLICA 
MUNICIPAL EM CONFORMIDADE COM O 
DISPOSTO NA LEI MUNICIPAL 192 /2012 (LEI 
DO REGIME JURÍDICOS DOS SERVIDORES 
PÚBLICOS MUNICIPAIS). 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE IBIASSUCÊ, no uso de suas atribuições legais e, 

CONSIDERANDO o disposto nos artigos 152 e 153 da Lei Municipal 192/2012. 

CONSIDERANDO o disposto no art 1º, II,I, da Lei Complementar 64/1990; 

CONSIDERANDO os REQUERIMENTOS anexos e esta portaria encaminhados a 
esta Administração Municipal, 

RESOLVE: 

Art. 1º - CONCEDER  nos termos § 1º  do Art. 153 da Lei 192/2012, retorno ao 
trabalho da seguinte servidora: 

A) Rita de Cássia de Oliveira Brito, Auxiliar de disciplina, Matricula nº412 
 

Art. 2º - Esta Portaria entre em vigor no dia 12 de julho de 2024, revogado as 
disposições em contrario. 

 

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE 

 

Gabinete do Prefeito de Ibiassucê/BA, em 23 de julho de 2024. 

 

EMANUEL FERNANDO ALVES CARDOSO 
 PREFEITO MUNICIPAL 
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À
PREFEITURA MUNICIPAL DE JACARACI/BA
Ilustríssimo Senhor Pregoeiro Responsável

REF: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 015/2024

IMPUGNAÇÃO AO EDITAL

A empresa AGNUS BRASIL COMERCIO E SERVICOS DE ARTIGOS
LABORATORIAIS LTDA, sob CNPJ nº 34.700.478/0001-46 e sob INSCRIÇÃO ESTADUAL:
797.519.439.118, situada à R. Guido Zampolo, 386, Bonfim Paulista, na cidade de Ribeirão
Preto, estado de São Paulo, CEP: 14.110-000 telefax: 16 – 3235-6102, e-mail:
licitacao@agnusbrasil.com.br, neste ato por seu representante legal, desejando participar da
licitação supra referida e entendendo que o edital contém exigências excessivas e ilegais, vem
apresentar sua impugnação ao edital, fundamentada no edital do processo e no artigo art. 164, da
Lei 14.133/2021.

A impugnação se destina ao

Item 02

(analisador bioquímico)

Fundamentos da impugnação.

A Lei de Licitações 14.133/2021 traz em seu artigo 9º, inciso I, a proibição
da Administração Pública agir de forma discricionária, como segue:

“Art. 9º É vedado ao agente público designado para atuar na área de
licitações e contratos, ressalvados os casos previstos em lei:

I - admitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos que praticar, situações
que:

a) comprometam, restrinjam ou frustrem o caráter competitivo do
processo licitatório, inclusive nos casos de participação de sociedades cooperativas;”

A lei exige que o Edital contenha "o objeto da licitação, em descrição
sucinta e clara". na Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, que rege as licitações na modalidade de
pregão, como a presente. Diz seu art. 3°, inciso II:

" Art. 3° A fase preparatória do pregão observará o seguinte:

II - a definição do objeto deverá ser precisa, suficiente e clara, ... "

Neste caso, a especificação do equipamento que é objeto da licitação,
o descritivo do edital descreve características que faz com que, TODOS os fornecedores, MENOS
UM fiquem fora da disputa.
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Conforme estão as especificações no edital, DIRECIONA A
LICITAÇÃO PARA O EQUIPAMENTO EXC200, da marca ZYBIO, em detrimento a todos os

concorrentes do mercado e que atenderiam à mesma demanda com qualidade comprovada.

Basta a leitura, mais adiante nesta peça de impugnação, do FOLDER
ORIGINAL e restará comprovado que o edital descreve as características próprias e específicas do
referido equipamento.

Nenhuma outra empresa conseguirá atender a combinação de tais

exigências. Configurando CÓPIA FIEL DO FOLDER DO ALUDIDO EQUIPAMENTO.

Estes tipos de exigências do Edital mostram-se irregulares e ilegais.

Ofende os mais básicos e importantes princípios das concorrências públicas estabelecidos no

inciso II do art. 11° da Lei de Licitações (Lei nº 14.133/21).

Ofendem o princípio da legalidade porque despreza o que a lei (art.
5º da Lei de Licitações) determina para a fixação do objeto da concorrência.

Ofendem o princípio da igualdade porque elege, dentre todos os do
mercado, um único equipamento para ser fornecido em concorrência.

Estas exigências, em última análise, ofendem frontalmente os

princípios que constam da Lei de Licitações que, em seu inciso I-A do art. 9°, proíbe aos agentes

públicos:

“Art. 9º É vedado ao agente público designado para atuar na área
de licitações e contratos, ressalvados os casos previstos em lei:

I - admitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos que praticar, situações
que:

a) comprometam, restrinjam ou frustrem o caráter competitivo do
processo licitatório, inclusive nos casos de participação de sociedades cooperativas;

Mesmo independendo desta peça de impugnação, é dever da

Administração Pública corrigir atos viciados, baseando-se na Súmula 473, do Supremo Tribunal

Federal:

"A Administração pode anular seus próprios atos, quando
eivados de vícios que os tomem ilegais, porque deles não se originam direitos; ou revogá-
los, por motivo de conveniência ou oportunidade, respeitados os direitos adquiridos, e
ressalvada, em todos os casos, a apreciação judicial"

Informamos à Prefeitura que o trecho o qual está direcionando a
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licitação para o referido modelo é o seguinte:

“...O Analisador deve ter Computador Embutido. Tela Touch

Screen... “

Esclarecemos que o modelo EXC200 é exceção no mercado por

possuir o computador embutido no analisador. TODOS os outros modelos possuem o

computador EXTERNO. Os fabricantes sempre optam por enviar o computador EXTERNO,

pois a manutenção neste caso é muito mais fácil e econômica para o cliente final. Portanto

além deste trecho estar restringindo a licitação para um único modelo, ele ainda é prejudicial

para a Prefeitura.

Por todas estas razões, requer a impugnante seja acolhida a

presente impugnação ANULANDO-SE O EDITAL, por estabelecer condições sem

sustentação de real necessidade para o objeto do contrato, com a SUSPENSÃO DO

CERTAME até que se corrija os vícios do descritivo, ou que seja permitida a participação na

disputa com equipamentos que atendam a todo o descritivo, mas possuam computador

externo. Desta forma a Administração praticaria a isonomia, selecionando proposta que lhe

seja mais vantajosa, possibilitando ainda, CONSIDERÁVEL DIMINUIÇÃO DO VALOR

PREVISTO PARA A AQUISIÇÃO.

Termos em que,

Pede Deferimento.

Ribeirão Preto, 18 de julho de 2024.

Dr. RICARDO DOS REIS SILVEIRA - OAB: 170776

_______________________________________
Agnus Brasil Com. Serv. Artigos Laboratoriais LTDA

CNPJ: 34.700.478/0001-46
Natália Bernichi Gandini Bianco
CPF: 297.249.258-70 / RG 34.436.458-6
Diretora Geral - Representante Legal

______________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________ __________________________________________________________________________________________ _________________
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 JULGAMENTO DE IMPUGNAÇÃO AO 
EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 

15/2024 
 
 

O PREGOEIRO, servidor João Paulo da Silva Souza e 

a EQUIPE DE APOIO, composta pelos Srs. SÔNIA SOUZA 
SILVA, JOÃO VITOR LOURENÇO GUEDES e BRENO BRAGA 
DANTAS, todos designados pela portaria municipal nº 005/2023, 

reúnem-se nesta, nos termos da Lei n. 14.133/21, e suas 

posteriores alterações, para julgar as Impugnações 
tempestivamente feitas pelas empresas AGNUS BRASIL 
COMERCIO E SERVICOS DE ARTIGOS LABORATORIAIS LTDA, 
sob CNPJ no 34.700.478/0001-46 e sob INSCRIÇÃO ESTADUAL: 
797.519.439.118, conforme o edital, o setor competente tem o 

prazo de três dias úteis limitado ao último dia útil anterior à data 

da abertura do certame. Consoante às razões de fato e de direito 

que a seguir passamos a expor: 
 

I – DAS IMPUGNAÇÕES 

A empresa AGNUS BRASIL COMERCIO E SERVIÇOS DE 
ARTIGOS LABORATORIAIS LTDA, apresentou impugnação ao edital da 

licitação referente ao item 02, que especifica um analisador bioquímico. A 

empresa argumenta que o edital contém exigências excessivas e ilegais, o 

que compromete a competitividade do processo. 

A principal alegação é que as especificações do edital 

direcionam a licitação para um equipamento específico, o EXC200 da 

marca ZYBIO, ao exigir um computador embutido no analisador. Segundo 

a impugnação, essa exigência favorece um único modelo e exclui todos os 

outros fornecedores que poderiam atender à demanda com equipamentos 

igualmente eficazes, mas com computador externo, que é mais comum e 

econômico. 

A impugnação destaca que tais exigências violam os princípios 
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da legalidade e da igualdade previstos na Lei de Licitações (Lei 

14.133/2021), além de restringir a competição e prejudicar a Administração 

Pública. A empresa solicita que o edital seja anulado ou corrigido para 

permitir a participação de outros modelos que atendam às especificações 

gerais, mas com computador externo. Além disso, requer a suspensão do 

certame até que os vícios sejam corrigidos, o que possibilitará uma seleção 

mais vantajosa e econômica para a Prefeitura. 

 

II - RAZÕES PARA INALTERAÇÃO DO EDITAL EM 
COMENTO. 

Passamos à análise do mérito. 

Em resposta à impugnação apresentada, gostaríamos de 

esclarecer que a descrição técnica detalhada contida no edital visa 

atender a necessidades específicas e práticas da Administração 

Pública, sem prejudicar a competitividade do processo licitatório. 

A especificação do computador embutido no analisador 

bioquímico não é uma exigência arbitrária, mas sim uma decisão 

fundamentada nas características do ambiente onde o equipamento 

será utilizado. O laboratório municipal, por exemplo, possui salas de 

tamanho reduzido, o que exige a utilização de equipamentos 

compactos que otimizem o espaço disponível. O computador 

embutido permite que o analisador seja mais compacto e adequado 

a esses ambientes menores, evitando a necessidade de espaço 

adicional para um computador externo. 

A inclusão dessa especificação visa garantir que o 

equipamento adquirido seja funcional e adequado às condições 

reais de operação no laboratório. A escolha por um modelo com 

computador embutido responde à necessidade de maximizar o uso 

eficiente do espaço, enquanto mantém a qualidade e a eficácia do 

serviço prestado. 

É fundamental ressaltar que a descrição técnica tem o 

propósito de assegurar que o equipamento atenda aos mais altos 

padrões de desempenho e qualidade, alinhados às exigências 

operacionais do laboratório. Não se trata de favorecer um 
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fornecedor específico, mas de garantir que o equipamento adquirido 

seja o mais apropriado para as necessidades e condições 

específicas do ambiente. 

Qualquer empresa que se enquadre nas especificações 

técnicas detalhadas no edital tem plena oportunidade de participar 

do processo licitatório. A Administração Pública busca assegurar a 

melhor qualidade e eficácia nos serviços de saúde prestados, e para 

isso é necessário que as empresas concorrentes demonstrem sua 

capacidade de fornecer produtos que atendam aos requisitos 

estabelecidos. Modificar os critérios técnicos para acomodar ofertas 

que não se ajustam às necessidades específicas comprometeria a 

eficiência e a segurança dos serviços. 

Portanto, é imperativo que as empresas se adaptem às 

especificações estabelecidas, e não o contrário. A Administração 

está comprometida em realizar um processo licitatório justo e 

transparente, que garanta a aquisição de equipamentos que melhor 

atendam às suas necessidades operacionais e ao bem-estar dos 

cidadãos. 

III – DECISÃO: 

 

Após análise dos argumentos apresentados pela empresa 

impugnante, a Comissão de Licitação decidiu INDEFERIR o pedido de 

impugnação do edital.  

 

Jacaraci-BA, 23 de julho de 2024. 

 

 

 
JOÃO PAULO DA SILVA SOUZA 

Pregoeiro
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.º 061/2024 
Pregão Eletrônico n° 012/2024 

 
O Fundo Municipal de Saúde de Jacaraci Estado da Bahia, sediada no CENTRO 

ADMINISTRATIVO DE JACARACI- Av. Mozart David nº 01 Bairro Centenário, inscrito(a) no CNPJ/MF sob 
o nº 11.901.856/0001-54, neste ato representado pelo a Sr.(a) MICHELLY SOUZA SANTANA, RG: RG- 
096895316 e CPF. 021.572.465-84, doravante denominado PMJ, considerando o julgamento da licitação na 
modalidade de pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS nº 012/2024, processo administrativo 
n.º 067/2024, RESOLVE registrar os preços da(s)  empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo 
com a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s)  quantidade(s)  cotada(s), atendendo as condições previstas 
no Edital de licitação, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, no 
Decreto n.º 11.462, de 31 de março de 2023, e em conformidade com as disposições a seguir: 

 
DO OBJETO 
1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual e futura aquisição de medicamentos, 
especificado(s) no(s) item(ns) do Termo de Referência, anexo I do edital, que é parte integrante desta Ata, assim 
como as propostas cujos preços tenham sido registrados, independentemente de transcrição. 
 
FORNECEDORA: 
VIVRE COMERCIO DE PRODUTOS HOSPITALARES LTDA pessoa jurídica de direito privado, inscrita 
no CNPJ/MF sob o nº 15.229.287/0001-01, estabelecida na Rua Jose de Deus Pereira, 287- Caiçara- 
Galpão A, Guanambi-Ba/ CEP: 46.430-000, detentora do endereço eletrônico ari_cacule@hotmail.com, 
através de sua Representante Legal, o Sr. KEPPLER ARAÚJO SILVA, portador(a) da cédula de 
identidade nº 989125343 SSP/BA, e CPF: 100.911.287-22. 
DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 
3.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades de cada item, fornecedor(es) e as demais 
condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:  
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O valor referente a esta contratação será de R$ 409.923,60 (quatrocentos e nove mil novecentos e vinte 
e três reais e sessenta centavos), de acordo a planilha reformulada. 
3.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como anexo a 
esta Ata. 
4. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S) 
4.1. O órgão gerenciador será o Fundo Municipal de Saúde de Jacaraci- Bahia. 
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5. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS   
5.1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública federal, estadual, 
distrital e municipal que não participaram do procedimento poderão aderir à ata de registro de preços 
na condição de não participantes, observados os seguintes requisitos: 
5.1.1. apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável 
desabastecimento ou descontinuidade de serviço público; 
5.1.2.  demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo 
mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021; e 
5.1.3.  consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor. 
5.2. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da adesão 
pelo fornecedor. 
5.2.1. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar prejuízo à 
execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento. 
5.3.  Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não participante 
deverá efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de 
vigência da ata. 
5.4.  O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser prorrogado 
excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante aceita pelo órgão ou 
pela entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata de registro de 
preços. 
Dos limites para as adesões 
5.5. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta 
por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de registro de 
preços para o gerenciador e para os participantes. 
5.6. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo 
de cada item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os participantes, 
independentemente do número de órgãos ou entidades não participantes que aderirem à ata de registro 
de preços. 
Vedação a acréscimo de quantitativos 
5.7. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 
 
6. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO RESERVA 
6.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia útil 
subsequente à data de divulgação no diário oficial do município de Jacaraci, podendo ser prorrogada 
por igual período, mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso. 
6.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio 
instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a 
disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando 
ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 
6.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da 
disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos. 
6.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade 
interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, 
autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021. 
6.2.1.  O instrumento contratual de que trata o item 6.1.1. deverá ser assinado no prazo de validade da 
ata de registro de preços. 
6.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 
124 da Lei nº 14.133, de 2021. 
6.4. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as seguintes 
condições para formalização da ata de registro de preços: 
6.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser observada a 
possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto no 
edital e se obrigar nos limites dela; 
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6.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que: 
6.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário, 
observada a classificação da licitação; e  
6.4.2.2. Mantiverem sua proposta original.  
6.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores 
registrados na ata. 
6.5. O registro a que se refere o item 6.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para o 
caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 
6.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas 
propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original. 
6.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 6.4.2.2 
somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas 
seguintes hipóteses: 
6.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições 
estabelecidos no edital; e 
6.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses 
previstas no item 13. 
6.8. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado ou o 
fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de preços, no 
prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação direta, sob pena 
de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 
6.8.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante 
solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente 
justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração. 
6.9. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidos 
no edital, e observado o disposto no item 6.4.26.7, observando o item 6.4.2 e subitens, fica facultado à 
Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, 
para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado. 
6.10. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 6.4.2.1, aceitar a contratação nos termos 
do item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos 
do edital poderá: 
6.10.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços 
foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço 
melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 
6.10.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores 
remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição. 
6.11. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação 
específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 
7. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 
7.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução 
dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços 
registrados, nas seguintes situações: 
7.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal 
como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 
7.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a 
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;  
7.1.3. Na hipótese de previsão no edital de cláusula de reajustamento ou repactuação sobre os preços 
registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021. 
7.1.4. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice previstos 
para a contratação;  
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7.1.5.  No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a 
contratação. 
8. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 
8.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 
superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do 
preço registrado. 
8.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado 
do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades administrativas. 
8.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de 
reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado 
e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado.  
8.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 
cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação 
mais vantajosa. 
8.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades 
que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a conveniência 
e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, observado o disposto 
no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 
8.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não 
poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador 
a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o 
impossibilite de cumprir o compromisso. 
8.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação 
comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às 
condições inicialmente pactuadas. 
8.2.2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço 
registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir 
as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do item 12.11, 
sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável. 
8.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o 
gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar 
se aceitam manter seus preços registrados. 
8.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 
cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 12.14, e adotará as medidas cabíveis 
para a obtenção da contratação mais vantajosa. 
8.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço 
registrado, conforme previsto no item 8.2 e no item 8.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará 
o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado. 
8.2.6.  O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado 
contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para 
que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, 
de 2021. 
REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
9.1.  As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços 
poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades 
participantes e não participantes do registro de preços. 
9.2. O remanejamento somente poderá ser feito: 
9.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou 
9.2.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante. 
9.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar será 
considerado participante para efeito do remanejamento. 
9.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não 
participante, serão observados os limites previstos no art. 32 do Decreto nº 11.462, de 2023. 
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9.5. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a 
redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que 
haja prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados. 
9.6. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade 
gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item 9.1, a 
distribuição das quantidades para a execução descentralizada será por meio do remanejamento. 
 
10. ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO 
10.1. O prazo de entrega dos bens é de até 05 (cinco) dias úteis contados a partir do recebimento da 
ordem de compra, podendo ser prorrogado por igual período mediante justificativa da licitante 
vencedora e aceite da Administração da prefeitura Municipal de Jacaraci-BA. 
10.2. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões 
respectivas com pelo menos 03 (três) dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de 
prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior. 
10.3. Os materiais deverão ser entregues na Secretaria Municipal de Saúde, situada na Avenida 
Mozart David, nº 01, Bairro Centenário, CEP: 46.310-000 / Jacaraci – BA, de segunda-feira a 
sexta-feira das 07:00 às 16:00 horas.                    
10.4. Os itens vencidos pela licitante ora CONTRATADA serão enviados ao Setor de Compras do 
CONTRATANTE para visto na nota fiscal e posterior remessa ao setor competente, itens em plenas 
condições de uso, devidamente atestado pela CONTRATADA. 
10.5. Recebimento provisório: No local do fornecimento do objeto, o Servidor designado fará o 
recebimento dos mesmos, limitando-se a verificar a sua conformidade com o discriminado na Nota 
Fiscal, fazendo constar no canhoto e na Nota a data de entrega e, se for o caso, as irregularidades 
observadas. 
10.6. Recebimento definitivo: 
a) No prazo de até 05 (cinco) dias úteis contados do recebimento provisório, o Servidor designado 
procederá ao recebimento definitivo, verificando a quantidade e a qualidade dos produtos entregues 
em conformidade com o exigido neste Edital e constante da respectiva proposta de preço da licitante 
vencedora. 
b) Em caso de conformidade, o responsável atestará a efetivação do fornecimento dos produtos na Nota 
Fiscal e a encaminhará ao setor competente para fins de pagamento. 
c) Esgotado o prazo de vencimento do recebimento sem qualquer manifestação do órgão ou entidade 
contratante, considerar-se-á definitivamente aceito pela Administração o objeto contratual, para todos 
os efeitos, salvo justificativa escrita fundamentada. 
 

11. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
11.1 Emitir a ordem de fornecimento dos objetos do contrato, assinada pela autoridade competente; 
11.2 Efetuar de pagamento à CONTRATADA de acordo com o estabelecido no contrato; 
11.3 Fiscalizar do fiel cumprimento deste contrato através do Setor Administrativo Financeiro, 
integrado ao Gabinete do Prefeito Municipal. 
 
12. OBRIGAÇÕES DA FORNECEDORA 
12.1. Executar o fornecimento em estrita consonância com os seus dispositivos, com o Instrumento 
Convocatório e com a sua proposta; 
12.2. Manter-se, durante toda a execução de fornecimento, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, bem como todas as condições de habilitação e qualificação exigidas; 
12.3. Desempenhar com zelo e comprometimento o objeto de fornecimento; 
12.4. Apresentar os objetos no mesmo padrão de qualidade, resistência e funcionalidade propostos 
inicialmente; 
12.5. Efetuar troca ou reparo do objeto que apresentar vício ou estiver em desacordo com a proposta 
apresentada, no prazo de 05 (cinco dias) corridos a contar do recebimento da notificação da 
Contratante; 
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12.6. O ônus de correção de defeitos apresentados pelos materiais ou substituição dos mesmos, será 
suportado exclusivamente pela licitante vencedora.  
12.7. Entregar o objeto do contrato em estrita concordância com as especificações constantes no 
termo de referência; 
12.8. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, 
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato; 
12.9. Assumir, por sua conta exclusiva, todos os encargos resultantes da execução do contrato, 
inclusive impostos, taxas, emolumentos e suas majorações incidentes ou que vierem a incidir sobre os 
referidos objetos, bem como encargos técnicos e trabalhistas, previdenciários e securitários do seu 
pessoal;  
12.10. Fornecer à CONTRATANTE todas as informações solicitadas acerca do objeto do contrato. 
 
CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS 
12.11. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 
12.11.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 
12.11.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela 
Administração sem justificativa razoável; 
12.11.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do 
Decreto nº 11.462, de 2023; ou 
12.11.4.  Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 
2021. 
12.11.5. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 
da Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência 
da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora, mediante decisão 
fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata 
enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 
12.12.  O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 12.11 será formalizado por 
despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla 
defesa. 
12.13. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora 
poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação. 
12.14. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada 
ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente 
comprovadas e justificadas:  
12.14.1. Por razão de interesse público; 
12.14.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 
12.14.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado se tornar 
superior ou inferior ao preço registrado, nos termos dos artigos 26, § 3º e 27, § 4º, ambos do Decreto 
nº 11.462, de 2023.  
 
DAS PENALIDADES 
12.15. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas 
no edital. 
12.15.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços 
que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a 
ata.  
12.16. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento 
do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 7º, inc. XIV, do Decreto nº 11.462, de 2023), exceto 
nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou entidade 
participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (art. 8º, 
inc. IX, do Decreto nº 11.462, de 2023). 
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12.17. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das 
ocorrências previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para 
cancelamento do registro do fornecedor. 
 
CONDIÇÕES GERAIS 
12.18. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as 
obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, 
encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL. 
12.19. No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a contratação de 
parte de itens do grupo se houver prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua vantagem para o 
órgão ou a entidade. 
Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 03 (três) vias de igual teor, que, 
depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada cópia aos demais órgãos 
participantes (se houver).  

 

Jacaraci-BA, 22 de julho de 2024. 

 

 
____________________________________ 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE JACARACI 
MICHELLY SOUZA SANTANA 

 
 

_____________________________________ 
 Fornecedor  

VIVRE COMERCIO DE PRODUTOS HOSPITALARES LTDA  
CNPJ: 15.229.287/0001-01 

 

Testemunhas: 

 

 

1. _____________________________ 
Nome 
CPF: 
 
 

2. ______________________________ 
Nome 
CPF: 

 

 
12.17. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das 
ocorrências previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para 
cancelamento do registro do fornecedor. 
 
CONDIÇÕES GERAIS 
12.18. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as 
obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, 
encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL. 
12.19. No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a contratação de 
parte de itens do grupo se houver prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua vantagem para o 
órgão ou a entidade. 
Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 03 (três) vias de igual teor, que, 
depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada cópia aos demais órgãos 
participantes (se houver).  

 

Jacaraci-BA, 22 de julho de 2024. 

 

 
____________________________________ 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE JACARACI 
MICHELLY SOUZA SANTANA 

 
 

_____________________________________ 
 Fornecedor  

VIVRE COMERCIO DE PRODUTOS HOSPITALARES LTDA  
CNPJ: 15.229.287/0001-01 

 

Testemunhas: 

 

 

1. _____________________________ 
Nome 
CPF: 
 
 

2. ______________________________ 
Nome 
CPF: 
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.º 062/2024 

Pregão Eletrônico n° 012/2024 
 

O Fundo Municipal de Saúde de Jacaraci Estado da Bahia, sediada no CENTRO 
ADMINISTRATIVO DE JACARACI- Av. Mozart David nº 01 Bairro Centenário, inscrito(a) no 
CNPJ/MF sob o nº 11.901.856/0001-54, neste ato representado pelo a Sr.(a) MICHELLY SOUZA 
SANTANA, RG: RG- 096895316 e CPF. 021.572.465-84, doravante denominado PMJ, considerando 
o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS 
nº 012/2024, processo administrativo n.º 067/2024, RESOLVE registrar os preços da(s)  empresa(s) 
indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s)  
quantidade(s)  cotada(s), atendendo as condições previstas no Edital de licitação, sujeitando-se as partes 
às normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, no Decreto n.º 11.462, de 31 de março 
de 2023, e em conformidade com as disposições a seguir: 

 
DO OBJETO 
1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual e futura aquisição de 
medicamentos, especificado(s) no(s) item(ns) do Termo de Referência, anexo I do edital, que é parte 
integrante desta Ata, assim como as propostas cujos preços tenham sido registrados, 
independentemente de transcrição. 
 
FORNECEDORA: 
MEDIAL MEDICAMENTOS EIRELI - ME pessoa jurídica de direito privado, inscrita no 
CNPJ/MF sob o nº 13837340000113, estabelecida na Rua 31 de Marco 65- São Francisco, 287- 
Caiçara- Galpão A, Guanambi-Ba/ CEP: 46.430-000, detentora do endereço eletrônico 
ari_cacule@hotmail.com, através de sua Representante Legal, o Sr.(a) OLIVIA GIORDANNA 
TEIXEIRA ROCHA, portador(a) da cédula de identidade nº RG: 0951551043 SSP/BA, e CPF: 
01069630586. 
 

DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 
3.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades de cada item, fornecedor(es) e as demais 
condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:  
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O valor referente a esta contratação será de R$ 33.685,00 (trinta e três mil, seiscentos e oitenta e cinco 
reais)., de acordo a planilha reformulada. 
3.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como anexo a 
esta Ata. 
 
4. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S) 
4.1. O órgão gerenciador será o Fundo Municipal de Saúde de Jacaraci- Bahia. 
5. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS   
5.1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública federal, estadual, 
distrital e municipal que não participaram do procedimento poderão aderir à ata de registro de preços 
na condição de não participantes, observados os seguintes requisitos: 
5.1.1. apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável 
desabastecimento ou descontinuidade de serviço público; 
5.1.2.  demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo 
mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021; e 
5.1.3.  consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor. 
5.2. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da adesão 
pelo fornecedor. 
5.2.1. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar prejuízo à 
execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento. 
5.3.  Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não participante 
deverá efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de 
vigência da ata. 
5.4.  O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser prorrogado 
excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante aceita pelo órgão ou 
pela entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata de registro de 
preços. 
Dos limites para as adesões 
5.5. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta 
por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de registro de 
preços para o gerenciador e para os participantes. 
5.6. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo 
de cada item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os participantes, 
independentemente do número de órgãos ou entidades não participantes que aderirem à ata de registro 
de preços. 
Vedação a acréscimo de quantitativos 
5.7. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 
 
6. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO 

RESERVA 
6.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia útil 
subsequente à data de divulgação no diário oficial do município de Jacaraci, podendo ser prorrogada 
por igual período, mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso. 
6.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio 
instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a 
disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando 
ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 
6.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da 
disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos. 
6.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade 
interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, 
autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021. 
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6.2.1.  O instrumento contratual de que trata o item 6.1.1. deverá ser assinado no prazo de validade da 
ata de registro de preços. 
6.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 
124 da Lei nº 14.133, de 2021. 
6.4. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as seguintes 
condições para formalização da ata de registro de preços: 
6.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser observada a 
possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto no 
edital e se obrigar nos limites dela; 
6.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que: 
6.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário, 
observada a classificação da licitação; e  
6.4.2.2. Mantiverem sua proposta original.  
6.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores 
registrados na ata. 
6.5. O registro a que se refere o item 6.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para o 
caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 
6.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas 
propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original. 
6.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 6.4.2.2 
somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas 
seguintes hipóteses: 
6.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições 
estabelecidos no edital; e 
6.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses 
previstas no item 13. 
6.8. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado ou o 
fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de preços, no 
prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação direta, sob pena 
de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 
6.8.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante 
solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente 
justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração. 
6.9. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidos 
no edital, e observado o disposto no item 6.4.26.7, observando o item 6.4.2 e subitens, fica facultado à 
Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, 
para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado. 
6.10. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 6.4.2.1, aceitar a contratação nos termos 
do item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos 
do edital poderá: 
6.10.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços 
foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço 
melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 
6.10.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores 
remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição. 
6.11. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação 
específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 
 
7. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 
7.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução 
dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços 
registrados, nas seguintes situações: 
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7.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal 
como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 
7.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a 
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;  
7.1.3. Na hipótese de previsão no edital de cláusula de reajustamento ou repactuação sobre os preços 
registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021. 
7.1.4. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice previstos 
para a contratação;  
7.1.5.  No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a 
contratação. 
 
8. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 
8.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 
superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do 
preço registrado. 
8.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado 
do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades administrativas. 
8.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de 
reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado 
e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado.  
8.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 
cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação 
mais vantajosa. 
8.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades 
que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a conveniência 
e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, observado o disposto 
no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 
8.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não 
poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador 
a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o 
impossibilite de cumprir o compromisso. 
8.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação 
comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às 
condições inicialmente pactuadas. 
8.2.2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço 
registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir 
as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do item 12.11, 
sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável. 
8.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o 
gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar 
se aceitam manter seus preços registrados. 
8.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 
cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 12.14, e adotará as medidas cabíveis 
para a obtenção da contratação mais vantajosa. 
8.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço 
registrado, conforme previsto no item 8.2 e no item 8.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará 
o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado. 
8.2.6.  O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado 
contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para 
que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, 
de 2021. 
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REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS 
9.1.  As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços 
poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades 
participantes e não participantes do registro de preços. 
9.2. O remanejamento somente poderá ser feito: 
9.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou 
9.2.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante. 
9.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar será 
considerado participante para efeito do remanejamento. 
9.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não 
participante, serão observados os limites previstos no art. 32 do Decreto nº 11.462, de 2023. 
9.5. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a 
redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que 
haja prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados. 
9.6. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade 
gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item 9.1, a 
distribuição das quantidades para a execução descentralizada será por meio do remanejamento. 
 
10. ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO 
10.1. O prazo de entrega dos bens é de até 05 (cinco) dias úteis contados a partir do recebimento da 
ordem de compra, podendo ser prorrogado por igual período mediante justificativa da licitante 
vencedora e aceite da Administração da prefeitura Municipal de Jacaraci-BA. 
10.2. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões 
respectivas com pelo menos 03 (três) dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de 
prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior. 
10.3. Os materiais deverão ser entregues na Secretaria Municipal de Saúde, situada na Avenida 
Mozart David, nº 01, Bairro Centenário, CEP: 46.310-000 / Jacaraci – BA, de segunda-feira a 
sexta-feira das 07:00 às 16:00 horas.                    
10.4. Os itens vencidos pela licitante ora CONTRATADA serão enviados ao Setor de Compras do 
CONTRATANTE para visto na nota fiscal e posterior remessa ao setor competente, itens em plenas 
condições de uso, devidamente atestado pela CONTRATADA. 
10.5. Recebimento provisório: No local do fornecimento do objeto, o Servidor designado fará o 
recebimento dos mesmos, limitando-se a verificar a sua conformidade com o discriminado na Nota 
Fiscal, fazendo constar no canhoto e na Nota a data de entrega e, se for o caso, as irregularidades 
observadas. 
10.6. Recebimento definitivo: 
a) No prazo de até 05 (cinco) dias úteis contados do recebimento provisório, o Servidor designado 
procederá ao recebimento definitivo, verificando a quantidade e a qualidade dos produtos entregues 
em conformidade com o exigido neste Edital e constante da respectiva proposta de preço da licitante 
vencedora. 
b) Em caso de conformidade, o responsável atestará a efetivação do fornecimento dos produtos na Nota 
Fiscal e a encaminhará ao setor competente para fins de pagamento. 
c) Esgotado o prazo de vencimento do recebimento sem qualquer manifestação do órgão ou entidade 
contratante, considerar-se-á definitivamente aceito pela Administração o objeto contratual, para todos 
os efeitos, salvo justificativa escrita fundamentada. 
 

11. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
11.1 Emitir a ordem de fornecimento dos objetos do contrato, assinada pela autoridade competente; 
11.2 Efetuar de pagamento à CONTRATADA de acordo com o estabelecido no contrato; 
11.3 Fiscalizar do fiel cumprimento deste contrato através do Setor Administrativo Financeiro, 
integrado ao Gabinete do Prefeito Municipal. 
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12. OBRIGAÇÕES DA FORNECEDORA 
12.1. Executar o fornecimento em estrita consonância com os seus dispositivos, com o Instrumento 
Convocatório e com a sua proposta; 
12.2. Manter-se, durante toda a execução de fornecimento, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, bem como todas as condições de habilitação e qualificação exigidas; 
12.3. Desempenhar com zelo e comprometimento o objeto de fornecimento; 
12.4. Apresentar os objetos no mesmo padrão de qualidade, resistência e funcionalidade propostos 
inicialmente; 
12.5. Efetuar troca ou reparo do objeto que apresentar vício ou estiver em desacordo com a proposta 
apresentada, no prazo de 05 (cinco dias) corridos a contar do recebimento da notificação da 
Contratante; 
12.6. O ônus de correção de defeitos apresentados pelos materiais ou substituição dos mesmos, será 
suportado exclusivamente pela licitante vencedora.  
12.7. Entregar o objeto do contrato em estrita concordância com as especificações constantes no 
termo de referência; 
12.8. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, 
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato; 
12.9. Assumir, por sua conta exclusiva, todos os encargos resultantes da execução do contrato, 
inclusive impostos, taxas, emolumentos e suas majorações incidentes ou que vierem a incidir sobre os 
referidos objetos, bem como encargos técnicos e trabalhistas, previdenciários e securitários do seu 
pessoal;  
12.10. Fornecer à CONTRATANTE todas as informações solicitadas acerca do objeto do contrato. 
 
CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS 
REGISTRADOS 
12.11. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 
12.11.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 
12.11.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela 
Administração sem justificativa razoável; 
12.11.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do 
Decreto nº 11.462, de 2023; ou 
12.11.4.  Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 
2021. 
12.11.5. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 
da Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência 
da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora, mediante decisão 
fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata 
enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 
12.12.  O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 12.11 será formalizado por 
despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla 
defesa. 
12.13. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora 
poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação. 
12.14. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada 
ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente 
comprovadas e justificadas:  
12.14.1. Por razão de interesse público; 
12.14.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 
12.14.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado se tornar 
superior ou inferior ao preço registrado, nos termos dos artigos 26, § 3º e 27, § 4º, ambos do Decreto 
nº 11.462, de 2023.  
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DAS PENALIDADES 
12.15. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas 
no edital. 
12.15.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços 
que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a 
ata.  
12.16. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento 
do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 7º, inc. XIV, do Decreto nº 11.462, de 2023), exceto 
nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou entidade 
participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (art. 8º, 
inc. IX, do Decreto nº 11.462, de 2023). 
12.17. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das 
ocorrências previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para 
cancelamento do registro do fornecedor. 
 
CONDIÇÕES GERAIS 
12.18. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as 
obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, 
encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL. 
12.19. No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a contratação de 
parte de itens do grupo se houver prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua vantagem para o 
órgão ou a entidade. 
Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 03 (três) vias de igual teor, que, 
depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada cópia aos demais órgãos 
participantes (se houver).  

 

Jacaraci-BA, 22 de julho de 2024. 

 
____________________________________ 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE JACARACI 
MICHELLY SOUZA SANTANA 

 
 

_____________________________________ 
 Fornecedor  

MEDIAL MEDICAMENTOS EIRELI - ME  
CNPJ: 13837340000113 

 

Testemunhas: 

 

 

1. _____________________________ 
Nome 
CPF: 
 
 

2. ______________________________ 
Nome 
CPF: 
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.º 059/2024 

Pregão Eletrônico n° 012/2024 
 

O Fundo Municipal de Saúde de Jacaraci Estado da Bahia, sediada no CENTRO 
ADMINISTRATIVO DE JACARACI- Av. Mozart David nº 01 Bairro Centenário, inscrito(a) no 
CNPJ/MF sob o nº 11.901.856/0001-54, neste ato representado pelo a Sr.(a) MICHELLY SOUZA 
SANTANA, RG: RG- 096895316 e CPF. 021.572.465-84, doravante denominado PMJ, considerando 
o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS 
nº 012/2024, processo administrativo n.º 067/2024, RESOLVE registrar os preços da(s)  empresa(s) 
indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s)  
quantidade(s)  cotada(s), atendendo as condições previstas no Edital de licitação, sujeitando-se as partes 
às normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, no Decreto n.º 11.462, de 31 de março 
de 2023, e em conformidade com as disposições a seguir: 

 
DO OBJETO 
1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual e futura aquisição de medicamentos, 
especificado(s) no(s) item(ns) do Termo de Referência, anexo I do edital, que é parte integrante desta Ata, assim 
como as propostas cujos preços tenham sido registrados, independentemente de transcrição. 
 
FORNECEDORA: 
ESSENCIAL MEDICAMENTOS LTDA - EPP pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF 

sob o nº 02.990.912/0001-83, estabelecida na Av. Barão do Rio Branco 733- Centro , Guanambi – 
Bahia – 46.430-000, detentora do endereço eletrônico maxi-med@hotmail.com/essencial-
medicamentos@hotmail.com, telefone fixo (77)3451-3549/ 3451-2913 / (77) 99191-8810 
9994-8355, através de sua Representante Legal, a Sr.(a) MARIA ELENA TEIXEIRA ROCHA, 
portador(a) da cédula de identidade nº  RG 00900753 90 SSP/BA, e CPF: 092.897.805-25. 

 
DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 
3.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades de cada item, fornecedor(es) e as demais 
condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:  
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O valor referente a esta contratação será de RS 61.500,00 (sessenta e um mil e quinhentos reais), de 
acordo a planilha reformulada. 
3.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como anexo a 
esta Ata. 
4. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S) 
4.1. O órgão gerenciador será o Fundo Municipal de Saúde de Jacaraci- Bahia. 

23/07/2024 JORNAL TRIBUNA DO SERTÃO - PUBLICAÇÕES OFICIAIS Edição 1919 - PÁGINA 71

Edição disponível em www.sertaohoje.com.br/publicacoes - Assinado digitalmente por Líder Gráfica, Comunicação e Pesquisa
Ltda - CNPJ 10.841.540/0001-51 - CERTIFICADO DIGITAL 429A3466531D1A974EC05D414A3CC924



 
5. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS   
5.1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública federal, estadual, 
distrital e municipal que não participaram do procedimento poderão aderir à ata de registro de preços 
na condição de não participantes, observados os seguintes requisitos: 
5.1.1. apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável 
desabastecimento ou descontinuidade de serviço público; 
5.1.2.  demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo 
mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021; e 
5.1.3.  consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor. 
5.2. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da adesão 
pelo fornecedor. 
5.2.1. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar prejuízo à 
execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento. 
5.3.  Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não participante 
deverá efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de 
vigência da ata. 
5.4.  O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser prorrogado 
excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante aceita pelo órgão ou 
pela entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata de registro de 
preços. 
Dos limites para as adesões 
5.5. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta 
por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de registro de 
preços para o gerenciador e para os participantes. 
5.6. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo 
de cada item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os participantes, 
independentemente do número de órgãos ou entidades não participantes que aderirem à ata de registro 
de preços. 
Vedação a acréscimo de quantitativos 
5.7. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 
 
6. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO RESERVA 
6.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia útil 
subsequente à data de divulgação no diário oficial do município de Jacaraci, podendo ser prorrogada 
por igual período, mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso. 
6.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio 
instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a 
disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando 
ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 
6.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da 
disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos. 
6.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade 
interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, 
autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021. 
6.2.1.  O instrumento contratual de que trata o item 6.1.1. deverá ser assinado no prazo de validade da 
ata de registro de preços. 
6.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 
124 da Lei nº 14.133, de 2021. 
6.4. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as seguintes 
condições para formalização da ata de registro de preços: 
6.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser observada a 
possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto no 
edital e se obrigar nos limites dela; 
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6.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que: 
6.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário, 
observada a classificação da licitação; e  
6.4.2.2. Mantiverem sua proposta original.  
6.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores 
registrados na ata. 
6.5. O registro a que se refere o item 6.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para o 
caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 
6.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas 
propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original. 
6.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 6.4.2.2 
somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas 
seguintes hipóteses: 
6.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições 
estabelecidos no edital; e 
6.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses 
previstas no item 13. 
6.8. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado ou o 
fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de preços, no 
prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação direta, sob pena 
de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 
6.8.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante 
solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente 
justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração. 
6.9. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidos 
no edital, e observado o disposto no item 6.4.26.7, observando o item 6.4.2 e subitens, fica facultado à 
Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, 
para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado. 
6.10. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 6.4.2.1, aceitar a contratação nos termos 
do item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos 
do edital poderá: 
6.10.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços 
foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço 
melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 
6.10.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores 
remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição. 
6.11. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação 
específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 
7. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 
7.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução 
dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços 
registrados, nas seguintes situações: 
7.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal 
como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 
7.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a 
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;  
7.1.3. Na hipótese de previsão no edital de cláusula de reajustamento ou repactuação sobre os preços 
registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021. 
7.1.4. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice previstos 
para a contratação;  
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7.1.5.  No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a 
contratação. 
8. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 
8.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 
superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do 
preço registrado. 
8.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado 
do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades administrativas. 
8.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de 
reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado 
e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado.  
8.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 
cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação 
mais vantajosa. 
8.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades 
que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a conveniência 
e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, observado o disposto 
no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 
8.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não 
poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador 
a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o 
impossibilite de cumprir o compromisso. 
8.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação 
comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às 
condições inicialmente pactuadas. 
8.2.2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço 
registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir 
as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do item 12.11, 
sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável. 
8.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o 
gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar 
se aceitam manter seus preços registrados. 
8.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 
cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 12.14, e adotará as medidas cabíveis 
para a obtenção da contratação mais vantajosa. 
8.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço 
registrado, conforme previsto no item 8.2 e no item 8.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará 
o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado. 
8.2.6.  O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado 
contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para 
que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, 
de 2021. 
REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
9.1.  As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços 
poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades 
participantes e não participantes do registro de preços. 
9.2. O remanejamento somente poderá ser feito: 
9.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou 
9.2.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante. 
9.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar será 
considerado participante para efeito do remanejamento. 
9.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não 
participante, serão observados os limites previstos no art. 32 do Decreto nº 11.462, de 2023. 
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9.5. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a 
redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que 
haja prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados. 
9.6. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade 
gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item 9.1, a 
distribuição das quantidades para a execução descentralizada será por meio do remanejamento. 
 
10. ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO 
10.1. O prazo de entrega dos bens é de até 05 (cinco) dias úteis contados a partir do recebimento da 
ordem de compra, podendo ser prorrogado por igual período mediante justificativa da licitante 
vencedora e aceite da Administração da prefeitura Municipal de Jacaraci-BA. 
10.2. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões 
respectivas com pelo menos 03 (três) dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de 
prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior. 
10.3. Os materiais deverão ser entregues na Secretaria Municipal de Saúde, situada na Avenida 
Mozart David, nº 01, Bairro Centenário, CEP: 46.310-000 / Jacaraci – BA, de segunda-feira a 
sexta-feira das 07:00 às 16:00 horas.                    
10.4. Os itens vencidos pela licitante ora CONTRATADA serão enviados ao Setor de Compras do 
CONTRATANTE para visto na nota fiscal e posterior remessa ao setor competente, itens em plenas 
condições de uso, devidamente atestado pela CONTRATADA. 
10.5. Recebimento provisório: No local do fornecimento do objeto, o Servidor designado fará o 
recebimento dos mesmos, limitando-se a verificar a sua conformidade com o discriminado na Nota 
Fiscal, fazendo constar no canhoto e na Nota a data de entrega e, se for o caso, as irregularidades 
observadas. 
10.6. Recebimento definitivo: 
a) No prazo de até 05 (cinco) dias úteis contados do recebimento provisório, o Servidor designado 
procederá ao recebimento definitivo, verificando a quantidade e a qualidade dos produtos entregues 
em conformidade com o exigido neste Edital e constante da respectiva proposta de preço da licitante 
vencedora. 
b) Em caso de conformidade, o responsável atestará a efetivação do fornecimento dos produtos na Nota 
Fiscal e a encaminhará ao setor competente para fins de pagamento. 
c) Esgotado o prazo de vencimento do recebimento sem qualquer manifestação do órgão ou entidade 
contratante, considerar-se-á definitivamente aceito pela Administração o objeto contratual, para todos 
os efeitos, salvo justificativa escrita fundamentada. 
 

11. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
11.1 Emitir a ordem de fornecimento dos objetos do contrato, assinada pela autoridade competente; 
11.2 Efetuar de pagamento à CONTRATADA de acordo com o estabelecido no contrato; 
11.3 Fiscalizar do fiel cumprimento deste contrato através do Setor Administrativo Financeiro, 
integrado ao Gabinete do Prefeito Municipal. 
 
12. OBRIGAÇÕES DA FORNECEDORA 
12.1. Executar o fornecimento em estrita consonância com os seus dispositivos, com o Instrumento 
Convocatório e com a sua proposta; 
12.2. Manter-se, durante toda a execução de fornecimento, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, bem como todas as condições de habilitação e qualificação exigidas; 
12.3. Desempenhar com zelo e comprometimento o objeto de fornecimento; 
12.4. Apresentar os objetos no mesmo padrão de qualidade, resistência e funcionalidade propostos 
inicialmente; 
12.5. Efetuar troca ou reparo do objeto que apresentar vício ou estiver em desacordo com a proposta 
apresentada, no prazo de 05 (cinco dias) corridos a contar do recebimento da notificação da 
Contratante; 
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12.6. O ônus de correção de defeitos apresentados pelos materiais ou substituição dos mesmos, será 
suportado exclusivamente pela licitante vencedora.  
12.7. Entregar o objeto do contrato em estrita concordância com as especificações constantes no 
termo de referência; 
12.8. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, 
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato; 
12.9. Assumir, por sua conta exclusiva, todos os encargos resultantes da execução do contrato, 
inclusive impostos, taxas, emolumentos e suas majorações incidentes ou que vierem a incidir sobre os 
referidos objetos, bem como encargos técnicos e trabalhistas, previdenciários e securitários do seu 
pessoal;  
12.10. Fornecer à CONTRATANTE todas as informações solicitadas acerca do objeto do contrato. 
 
CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS 
12.11. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 
12.11.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 
12.11.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela 
Administração sem justificativa razoável; 
12.11.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do 
Decreto nº 11.462, de 2023; ou 
12.11.4.  Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 
2021. 
12.11.5. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 
da Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência 
da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora, mediante decisão 
fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata 
enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 
12.12.  O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 12.11 será formalizado por 
despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla 
defesa. 
12.13. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora 
poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação. 
12.14. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada 
ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente 
comprovadas e justificadas:  
12.14.1. Por razão de interesse público; 
12.14.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 
12.14.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado se tornar 
superior ou inferior ao preço registrado, nos termos dos artigos 26, § 3º e 27, § 4º, ambos do Decreto 
nº 11.462, de 2023.  
 
DAS PENALIDADES 
12.15. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas 
no edital. 
12.15.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços 
que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a 
ata.  
12.16. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento 
do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 7º, inc. XIV, do Decreto nº 11.462, de 2023), exceto 
nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou entidade 
participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (art. 8º, 
inc. IX, do Decreto nº 11.462, de 2023). 
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12.17. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das 
ocorrências previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para 
cancelamento do registro do fornecedor. 
 
CONDIÇÕES GERAIS 
12.18. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as 
obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, 
encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL. 
12.19. No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a contratação de 
parte de itens do grupo se houver prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua vantagem para o 
órgão ou a entidade. 
Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 03 (três) vias de igual teor, que, 
depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada cópia aos demais órgãos 
participantes.  

 

Jacaraci-BA, 22 de julho de 2024. 

 

 
____________________________________ 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE JACARACI 
MICHELLY SOUZA SANTANA 

 
 

_____________________________________ 
 Fornecedor  

ESSENCIAL MEDICAMENTOS LTDA - EPP 
CNPJ: 02.990.912/0001-83 

 
 

Testemunhas: 

 

 

1. _____________________________ 
Nome 
CPF: 
 
 

2. ______________________________ 
Nome 
CPF: 

 

 
12.17. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das 
ocorrências previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para 
cancelamento do registro do fornecedor. 
 
CONDIÇÕES GERAIS 
12.18. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as 
obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, 
encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL. 
12.19. No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a contratação de 
parte de itens do grupo se houver prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua vantagem para o 
órgão ou a entidade. 
Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 03 (três) vias de igual teor, que, 
depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada cópia aos demais órgãos 
participantes.  

 

Jacaraci-BA, 22 de julho de 2024. 

 

 
____________________________________ 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE JACARACI 
MICHELLY SOUZA SANTANA 

 
 

_____________________________________ 
 Fornecedor  

ESSENCIAL MEDICAMENTOS LTDA - EPP 
CNPJ: 02.990.912/0001-83 

 
 

Testemunhas: 

 

 

1. _____________________________ 
Nome 
CPF: 
 
 

2. ______________________________ 
Nome 
CPF: 
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.º 060/2024 

Pregão Eletrônico n° 012/2024 
 

O Fundo Municipal de Saúde de Jacaraci Estado da Bahia, sediada no CENTRO 
ADMINISTRATIVO DE JACARACI- Av. Mozart David nº 01 Bairro Centenário, inscrito(a) no CNPJ/MF sob 
o nº 11.901.856/0001-54, neste ato representado pelo a Sr.(a) MICHELLY SOUZA SANTANA, RG: RG- 
096895316 e CPF. 021.572.465-84, doravante denominado PMJ, considerando o julgamento da licitação na 
modalidade de pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS nº 012/2024, processo administrativo 
n.º 067/2024,, RESOLVE registrar os preços da(s)  empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de 
acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s)  quantidade(s)  cotada(s), atendendo as condições 
previstas no Edital de licitação, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 
2021, no Decreto n.º 11.462, de 31 de março de 2023, e em conformidade com as disposições a seguir: 

 
DO OBJETO 
1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual e futura aquisição de medicamentos, 
especificado(s) no(s) item(ns) do Termo de Referência, anexo I do edital, que é parte integrante desta Ata, assim 
como as propostas cujos preços tenham sido registrados, independentemente de transcrição. 
 
FORNECEDORA: 
PRATES PRODUTOS MÉDICOS ODONTOLÓGICOS – ME pessoa jurídica de direito privado, inscrita 
no CNPJ/MF sob o nº 20.778.471/0001-32, estabelecida na Rua Zeferino Carinhanha 490, Alto da Boa 
Vista, Caculé – Bahia – CEP: 46.300-00, detentora do endereço eletrônico ari_cacule@hotmail.com, 
através de sua Representante Legal, o Sr. ARI RODRIGUES TEIXEIRA, portador(a) da cédula de 
identidade nº0803661550 SSP/BA, e CPF: 003.107.155-47. 

 
DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 
3.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades de cada item, fornecedor(es) e as demais 
condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:  
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O valor referente a esta contratação será de R$540.747,50 (quinhentos e quarenta mil setecentos e 
quarenta e sete reais e cinquenta centavos), de acordo a planilha reformulada. 
3.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como anexo a 
esta Ata. 
4. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S) 
4.1. O órgão gerenciador será o Fundo Municipal de Saúde de Jacaraci- Bahia. 
5. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS   
5.1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública federal, estadual, 
distrital e municipal que não participaram do procedimento poderão aderir à ata de registro de preços 
na condição de não participantes, observados os seguintes requisitos: 
5.1.1. apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável 
desabastecimento ou descontinuidade de serviço público; 
5.1.2.  demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo 
mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021; e 
5.1.3.  consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor. 
5.2. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da adesão 
pelo fornecedor. 
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5.2.1. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar prejuízo à 
execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento. 
5.3.  Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não participante 
deverá efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de 
vigência da ata. 
5.4.  O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser prorrogado 
excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante aceita pelo órgão ou 
pela entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata de registro de 
preços. 
Dos limites para as adesões 
5.5. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta 
por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de registro de 
preços para o gerenciador e para os participantes. 
5.6. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo 
de cada item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os participantes, 
independentemente do número de órgãos ou entidades não participantes que aderirem à ata de registro 
de preços. 
Vedação a acréscimo de quantitativos 
5.7. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 
 
6. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO RESERVA 
6.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia útil 
subsequente à data de divulgação no diário oficial do município de Jacaraci, podendo ser prorrogada 
por igual período, mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso. 
6.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio 
instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a 
disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando 
ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 
6.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da 
disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos. 
6.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade 
interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, 
autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021. 
6.2.1.  O instrumento contratual de que trata o item 6.1.1. deverá ser assinado no prazo de validade da 
ata de registro de preços. 
6.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 
124 da Lei nº 14.133, de 2021. 
6.4. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as seguintes 
condições para formalização da ata de registro de preços: 
6.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser observada a 
possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto no 
edital e se obrigar nos limites dela; 
6.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que: 
6.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário, 
observada a classificação da licitação; e  
6.4.2.2. Mantiverem sua proposta original.  
6.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores 
registrados na ata. 
6.5. O registro a que se refere o item 6.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para o 
caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 
6.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas 
propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original. 

23/07/2024 JORNAL TRIBUNA DO SERTÃO - PUBLICAÇÕES OFICIAIS Edição 1919 - PÁGINA 81

Edição disponível em www.sertaohoje.com.br/publicacoes - Assinado digitalmente por Líder Gráfica, Comunicação e Pesquisa
Ltda - CNPJ 10.841.540/0001-51 - CERTIFICADO DIGITAL 429A3466531D1A974EC05D414A3CC924



 
6.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 6.4.2.2 
somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas 
seguintes hipóteses: 
6.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições 
estabelecidos no edital; e 
6.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses 
previstas no item 13. 
6.8. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado ou o 
fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de preços, no 
prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação direta, sob pena 
de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 
6.8.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante 
solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente 
justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração. 
6.9. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidos 
no edital, e observado o disposto no item 6.4.26.7, observando o item 6.4.2 e subitens, fica facultado à 
Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, 
para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado. 
6.10. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 6.4.2.1, aceitar a contratação nos termos 
do item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos 
do edital poderá: 
6.10.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços 
foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço 
melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 
6.10.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores 
remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição. 
6.11. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação 
específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 
7. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 
7.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução 
dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços 
registrados, nas seguintes situações: 
7.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal 
como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 
7.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a 
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;  
7.1.3. Na hipótese de previsão no edital de cláusula de reajustamento ou repactuação sobre os preços 
registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021. 
7.1.4. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice previstos 
para a contratação;  
7.1.5.  No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a 
contratação. 
8. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 
8.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 
superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do 
preço registrado. 
8.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado 
do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades administrativas. 
8.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de 
reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado 
e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado.  
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8.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 
cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação 
mais vantajosa. 
8.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades 
que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a conveniência 
e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, observado o disposto 
no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 
8.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não 
poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador 
a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o 
impossibilite de cumprir o compromisso. 
8.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação 
comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às 
condições inicialmente pactuadas. 
8.2.2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço 
registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir 
as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do item 12.11, 
sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável. 
8.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o 
gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar 
se aceitam manter seus preços registrados. 
8.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 
cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 12.14, e adotará as medidas cabíveis 
para a obtenção da contratação mais vantajosa. 
8.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço 
registrado, conforme previsto no item 8.2 e no item 8.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará 
o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado. 
8.2.6.  O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado 
contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para 
que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, 
de 2021. 
REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
9.1.  As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços 
poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades 
participantes e não participantes do registro de preços. 
9.2. O remanejamento somente poderá ser feito: 
9.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou 
9.2.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante. 
9.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar será 
considerado participante para efeito do remanejamento. 
9.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não 
participante, serão observados os limites previstos no art. 32 do Decreto nº 11.462, de 2023. 
9.5. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a 
redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que 
haja prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados. 
9.6. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade 
gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item 9.1, a 
distribuição das quantidades para a execução descentralizada será por meio do remanejamento. 
 
10. ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO 
10.1. O prazo de entrega dos bens é de até 05 (cinco) dias úteis contados a partir do recebimento da 
ordem de compra, podendo ser prorrogado por igual período mediante justificativa da licitante 
vencedora e aceite da Administração da prefeitura Municipal de Jacaraci-BA. 
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10.2. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões 
respectivas com pelo menos 03 (três) dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de 
prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior. 
10.3. Os materiais deverão ser entregues na Secretaria Municipal de Saúde, situada na Avenida 
Mozart David, nº 01, Bairro Centenário, CEP: 46.310-000 / Jacaraci – BA, de segunda-feira a 
sexta-feira das 07:00 às 16:00 horas.                    
10.4. Os itens vencidos pela licitante ora CONTRATADA serão enviados ao Setor de Compras do 
CONTRATANTE para visto na nota fiscal e posterior remessa ao setor competente, itens em plenas 
condições de uso, devidamente atestado pela CONTRATADA. 
10.5. Recebimento provisório: No local do fornecimento do objeto, o Servidor designado fará o 
recebimento dos mesmos, limitando-se a verificar a sua conformidade com o discriminado na Nota 
Fiscal, fazendo constar no canhoto e na Nota a data de entrega e, se for o caso, as irregularidades 
observadas. 
10.6. Recebimento definitivo: 
a) No prazo de até 05 (cinco) dias úteis contados do recebimento provisório, o Servidor designado 
procederá ao recebimento definitivo, verificando a quantidade e a qualidade dos produtos entregues 
em conformidade com o exigido neste Edital e constante da respectiva proposta de preço da licitante 
vencedora. 
b) Em caso de conformidade, o responsável atestará a efetivação do fornecimento dos produtos na Nota 
Fiscal e a encaminhará ao setor competente para fins de pagamento. 
c) Esgotado o prazo de vencimento do recebimento sem qualquer manifestação do órgão ou entidade 
contratante, considerar-se-á definitivamente aceito pela Administração o objeto contratual, para todos 
os efeitos, salvo justificativa escrita fundamentada. 
 

11. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
11.1 Emitir a ordem de fornecimento dos objetos do contrato, assinada pela autoridade competente; 
11.2 Efetuar de pagamento à CONTRATADA de acordo com o estabelecido no contrato; 
11.3 Fiscalizar do fiel cumprimento deste contrato através do Setor Administrativo Financeiro, 
integrado ao Gabinete do Prefeito Municipal. 
 
12. OBRIGAÇÕES DA FORNECEDORA 
12.1. Executar o fornecimento em estrita consonância com os seus dispositivos, com o Instrumento 
Convocatório e com a sua proposta; 
12.2. Manter-se, durante toda a execução de fornecimento, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, bem como todas as condições de habilitação e qualificação exigidas; 
12.3. Desempenhar com zelo e comprometimento o objeto de fornecimento; 
12.4. Apresentar os objetos no mesmo padrão de qualidade, resistência e funcionalidade propostos 
inicialmente; 
12.5. Efetuar troca ou reparo do objeto que apresentar vício ou estiver em desacordo com a proposta 
apresentada, no prazo de 05 (cinco dias) corridos a contar do recebimento da notificação da 
Contratante; 
12.6. O ônus de correção de defeitos apresentados pelos materiais ou substituição dos mesmos, será 
suportado exclusivamente pela licitante vencedora.  
12.7. Entregar o objeto do contrato em estrita concordância com as especificações constantes no 
termo de referência; 
12.8. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, 
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato; 
12.9. Assumir, por sua conta exclusiva, todos os encargos resultantes da execução do contrato, 
inclusive impostos, taxas, emolumentos e suas majorações incidentes ou que vierem a incidir sobre os 
referidos objetos, bem como encargos técnicos e trabalhistas, previdenciários e securitários do seu 
pessoal;  
12.10. Fornecer à CONTRATANTE todas as informações solicitadas acerca do objeto do contrato. 
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CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS 
12.11. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 
12.11.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 
12.11.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela 
Administração sem justificativa razoável; 
12.11.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do 
Decreto nº 11.462, de 2023; ou 
12.11.4.  Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 
2021. 
12.11.5. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 
da Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência 
da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora, mediante decisão 
fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata 
enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 
12.12.  O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 12.11 será formalizado por 
despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla 
defesa. 
12.13. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora 
poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação. 
12.14. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada 
ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente 
comprovadas e justificadas:  
12.14.1. Por razão de interesse público; 
12.14.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 
12.14.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado se tornar 
superior ou inferior ao preço registrado, nos termos dos artigos 26, § 3º e 27, § 4º, ambos do Decreto 
nº 11.462, de 2023.  
 
DAS PENALIDADES 
12.15. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas 
no edital. 
12.15.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços 
que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a 
ata.  
12.16. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento 
do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 7º, inc. XIV, do Decreto nº 11.462, de 2023), exceto 
nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou entidade 
participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (art. 8º, 
inc. IX, do Decreto nº 11.462, de 2023). 
12.17. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das 
ocorrências previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para 
cancelamento do registro do fornecedor. 
 
CONDIÇÕES GERAIS 
12.18. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as 
obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, 
encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL. 
12.19. No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a contratação de 
parte de itens do grupo se houver prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua vantagem para o 
órgão ou a entidade. 
Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 03 (três) vias de igual teor, que, 
depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada cópia aos demais órgãos 
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participantes.  

 

Jacaraci-BA, 22 de julho de 2024. 

 

 
____________________________________ 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE JACARACI 
MICHELLY SOUZA SANTANA 

 
 

_____________________________________ 
 Fornecedor  

PRATES PRODUTOS MÉDICOS ODONTOLÓGICOS – ME  
CNPJ: 20.778.471/0001-32 

 

Testemunhas: 

 

 

1. _____________________________ 
Nome 
CPF: 
 
 

2. ______________________________ 
Nome 
CPF: 
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RESCISÃO DO CONTATO N° 006-06-/2024 
 
 

Celebrado entre o Município de Malhada de Pedras / BA e ZÉ 
VAQUEIRO ORIGINAL MUSIC LTDA, que tem por objeto 
Contratação de empresa para show artístico musical da banda “Zé 
Vaqueiro” para apresentação em comemoração ao 62º aniversário de 
emancipação político-administrativa do Município, no dia 11 de julho 
de 2024.. 

 
O MUNICÍPIO DE MALHADA DE PEDRAS, Pessoa Jurídica de Direito Público, com sede na Praça 
da Bandeira, 07, Centro, Malhada de Pedras / BA, CEP: 46.110-000, inscrito no CNPJ sob n° 
14.106.561/0001-84, Representado por Carlos Roberto Santos da Silva, a seguir denominado 
simplesmente DISTRATANTE, e ZÉ VAQUEIRO ORIGINAL MUSIC LTDA, pessoa jurídica de direito 
privado , inscrita no CNPJ nº 39.415.957/0001-34, com sede em Av. Dom Luiz, nº 176, Aldeota, 
Fortaleza/CE, CEP: 60.160-196, representada neste ato por JOSÉ JACSON DE SIQUEIRA DOS 
SANTOS JUNIOR, a seguir denominada simplesmente DISTRATADA, resolvem, de comum acordo 
formalizar o presente distrato, nos seguintes termos: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 
1.1. A presente rescisão amigável tem por objeto o desfazimento do Contrato n° 006-06-/2024, para 
Contratação de empresa para show artístico musical da banda “Zé Vaqueiro” para apresentação em 
comemoração ao 62º aniversário de emancipação político-administrativa do Município, no dia 11 de 
julho de 2024. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – DO FUNDAMENTO LEGAL 
2.1. A presente Rescisão Amigável encontra amparo legal no Art. 79, II, da Lei n° 8.666/93, por 
conveniência da Administração. 
 
 
Malhada de Pedras, 11 de junho de 2024. 
 
 
 
_________________________________________________ 
MUNICÍPIO DE MALHADA DE PEDRAS 
CNPJ: 14.106.561/0001-84 
Carlos Roberto Santos da Silva 
 
 
 
_________________________________________________ 
ZÉ VAQUEIRO ORIGINAL MUSIC LTDA 
CNPJ: 39.415.957/0001-34 
JOSÉ JACSON DE SIQUEIRA DOS SANTOS JUNIOR 
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